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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).

▸ Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

▸Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 

uso de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-
mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.
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No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.

▸Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de inte-
grar informações provenientes de diferentes fontes para cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

▸Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-

na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

▸Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
▪ Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextualidade por meio da citação.

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidade.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

▪ Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem men-
cionar explicitamente a história.

▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

▪ Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que de-
termina o conjunto de competências gerais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo da Educação Básica — que inclui a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Esse conhecimento pretende assegurar uma formação hu-
mana integral com foco na construção de uma sociedade inclu-
siva, justa e democrática. Para a primeira etapa da Educação 
Básica, a escola deve garantir seis direitos de desenvolvimento 
e aprendizagem, de forma que todas as crianças tenham oportu-
nidades de aprender e se desenvolver.

Após a aprovação da nova Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em dezembro de 2017, começaram as discussões visan-
do a melhor forma de implementar as novas diretrizes da BNCC 
na Educação Infantil de todo o país.

Nessa etapa da Educação Básica, a BNCC define direitos de 
aprendizagem e os campos de experiências substituem as áreas 
do conhecimento do Ensino Fundamental. Em cada campo exis-
tem objetivos de aprendizado e desenvolvimento do aluno, em 
vez de unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilida-
des.

É responsabilidade das escolas garantir que seus alunos re-
ceberão, em sala de aula, as competências gerais estabelecidas 
pelo documento. Dessa forma, o cenário educacional nacional se 
torna mais justo e igualitário para todas as crianças.

O primeiro texto sugerido no projeto foi discutido e elabora-
do em conjunto com 116 especialistas em educação. A proposta 
foi aberta à consulta pública até março de 2016, quando foi re-
visada.

Em maio do mesmo ano, a segunda versão do documento 
foi divulgada. Quase um ano depois, em abril de 2017, a terceira 
e última versão foi revelada e apresentada ao Conselho Nacional 
de Educação (CNE).

No mesmo ano, o CNE preparou audiências públicas em cin-
co regionais. O objetivo era alcançar colaborações para a elabo-
ração da norma instituidora da BNCC. No dia 15 de dezembro, o 
projeto foi homologado e seguiu para a aprovação do Ministério 
da Educação (MEC).

A resolução que orienta e institui a implementação da BNCC 
na Educação Infantil e no Ensino Médio foi publicada no dia 22 
de dezembro de 2017.

Qual é o prazo para implementação nas escolas?
Existe um comitê especial responsável por acompanhar a 

implantação da nova base nas escolas públicas e privadas, que 
deverá ocorrer até o dia 31 de dezembro de 2020.

LEGISLAÇÃO

Até lá, o grupo de especialistas deve propor debates, discus-
sões acerca dos temas referentes aos desafios da implementação 
e nortear ações a serem tomadas pelo governo para a concretiza-
ção do novo currículo.1

A base curricular do ensino brasileiro tem passado por diver-
sas mudanças, dentre elas, temos a lei a seguir.

Lei nº 13.415/2017
- Altera a LDB 
- Altera o Fundeb 
- Altera a CLT 
- Revoga a Lei 11.161/2005 
- Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral. 

Quais as implicações?
Implicações curriculares, com flexibilização e aligeiramento 

da formação 
- Altera o formato de financiamento público com privatiza-

ção 
- Atinge a formação docente 
- Impacta a docência da rede particular de ensino 
- Não assegura novos recursos 

Implicações Curriculares
Carga horária do ensino médio será ampliada de forma pro-

gressiva (§ 1º, Art. 24 LDB – nova redação) para mil e quatro-
centas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo 
máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga ho-
rária, a partir de 2 de março de 2017. 

Ou seja, só existe prazo para se chegar às mil horas, ou seja, 
uma hora em relação a carga horária atual. 

A Lei não faz referência clara como essa expansão irá acon-
tecer no ensino médio noturno. Apenas determina que os siste-
mas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 
adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando, conforme o inciso VI do art. 4°.” 

O ensino da arte, especialmente em suas expressões regio-
nais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica, mas não especifica se atingirá os itinerários formativos do 
ensino médio. É provável que não. 

Obriga a oferta de língua inglesa a partir do sexto ano do 
ensino fundamental. 

A Lei dispõe que a integralização curricular poderá incluir, a 
critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais. Portanto, não necessitará de ser tratado 
para o conjunto dos estudantes. 

1 Fonte: www.educacaoinfantil.aix.com.br
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A inclusão de novos componentes curriculares de caráter 
obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do CNE e de homologação pelo Ministro de Estado 
da Educação. 

A BNCC definirá direitos e objetivos de aprendizagem do en-
sino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educa-
ção, nas seguintes áreas do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 

A parte diversificada dos currículos, definida em cada siste-
ma de ensino, deverá estar harmonizada à BNCC e ser articula-
da a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e 
cultural. 

A BNCC referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente 
estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
Portanto, não haverá a obrigatoriedade de disciplinas. 

Obrigatoriedade apenas para o ensino da língua portuguesa 
e da matemática nos três anos do ensino médio, assegurada às 
comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas lín-
guas maternas, e de língua inglesa. 

Outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferen-
cialmente o espanhol, poderão ser ofertadas de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos siste-
mas de ensino. 

A carga horária destinada ao cumprimento da BNCC não po-
derá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga ho-
rária do ensino médio. Ou seja, próximo a 69% do total da carga 
horária. 

Itinerários Formativos
O currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por 

itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a 
saber: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

Poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se 
traduz na composição de componentes curriculares da BNCC e 
dos itinerários formativos. 

Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na 
rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. 

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-

to de caráter normativo que define o conjunto orgânico e pro-
gressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação hu-
mana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação 
de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacio-
nais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento 
do regime  de colaboração entre as três esferas de governo e 
seja balizadora  da qualidade da educação. Assim, para além da 
garantia de acesso  e permanência na escola, é necessário que 
sistemas, redes e escolas  garantam um patamar comum de 
aprendizagens a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é 
instrumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas  na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudan-
tes o desenvolvimento de dez competências gerais, que consubs-
tanciam, no  âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento.  Na BNCC, competência é definida como a mo-
bilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habili-
dades (práticas,  cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver  demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a  transformação da sociedade, tornando-a mais hu-
mana, socialmente  justa e, também, voltada para a preservação 
da natureza” (BRASIL,  2013)3, mostrando-se também alinhada à 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
Educação  Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se  no tratamento didático proposto para as três eta-
pas da Educação    Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimen-
tos, no desenvolvimento de  habilidades e na formação de atitu-
des e valores, nos termos da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-

truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para en-
tender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar 
para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclu-
siva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas.
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

Alfabetização e letramento são processos paralelos, são duas 
ações distintas, mas que caminham juntas e são inseparáveis 
para a garantia da aprendizagem da leitura e da escrita. Ou seja, 
o professor vai ensinar o Sistema de Escrita Alfabética permitindo 
que a criança vivencie práticas de leitura e escrita, agregando 
esses conhecimentos a situações reais e atividades cotidianas1.

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, 
no quadro das atuais concepções psicológicas, linguísticas e 
psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada da criança (e 
também do adulto analfabeto) no mundo da escrita ocorre 
simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 
sistema convencional de escrita — a alfabetização — e pelo 
desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em 
atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem 
a língua escrita — o letramento.

No entanto, há algumas questões importantes que o 
educador deve levar em consideração antes de tentar contemplar 
esses dois conceitos em seu planejamento: é possível que 
todas as crianças aprendam ao mesmo tempo? Como ensinar 
os alunos? Qual é o papel e qual é a importância do professor 
alfabetizador?

Pode-se começar refletindo sobre o papel do educador. É 
importante que ele realize um trabalho voltado à inserção do 
aluno em um ambiente alfabetizador e letrado. Nesse ambiente, 
a criança deve ter a oportunidade de conhecer, vivenciar, refletir 
e experimentar novas práticas de leitura e escrita.

Além disso, o professor deve criar um espaço acolhedor que 
contemple as diferenças, especificidades e características dos 
alunos. Todo esse trabalho parte de um planejamento voltado 
ao que o professor quer e ao que precisa ensinar aos alunos ao 
longo de todo o ano letivo.

Para fazer esse planejamento, o professor deve levar em 
consideração os usos sociais da língua escrita, tanto no âmbito 
escolar como nas demais esferas, promovendo uma postura 
investigativa em que a autonomia, o respeito e o diálogo 
sejam as peças-chave para o aprendizado. Nesse sentido, a 
escola e o professor devem fazer a mediação entre as práticas 
de alfabetização (importantes para o desenvolvimento das 
competências dos alunos) e os objetivos sociais e práticas 
relevantes presentes nas situações do cotidiano.

É fundamental que, na fase de alfabetização, a criança possa 
vivenciar a leitura, assim como a produção, a compreensão e 
a reflexão de textos orais e escritos, a fim de se apropriar do 

1  Bes, Pablo, et al. Alfabetização e letramento. Disponível em: 
Minha Biblioteca, Grupo A, 2018.
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Sistema de Escrita Alfabética. A ideia é que as diferentes ideias 
e posicionamentos dos alunos possam fazer parte do trabalho 
como um todo.

Partindo desse pressuposto, o trabalho com diferentes 
portadores de texto e gêneros textuais serve como ponto 
de partida para enriquecer a aula. Afinal, tais portadores e 
gêneros se aproximam da realidade em que a criança está 
inserida, valorizam as suas experiências, instigam a imaginação, 
possibilitam um aprendizado mais significativo e propiciam 
vivências práticas que vão além dos conteúdos escolares.

A seguir, pode-se ver alguns dos muitos portadores de texto 
e gêneros textuais existentes. Eles podem ser trabalhados em 
sala de aula na perspectiva da alfabetização e do letramento. 
Além disso, se aproximam das práticas sociais vivenciadas pelos 
alunos. Vejamos:

– Receitas;
– Manuais, regras de jogos, listas e instruções;
– Bilhetes;
– Cartas;
– Convites;
– Histórias em quadrinhos, tirinhas;
– Parlendas, cantigas de roda, trava-línguas, lendas;
– Músicas;
– Piadas;
– Poesias, contos, fábulas;
– Rótulos e embalagens;
– Símbolos, placas;
– Cardápios;
– Jornais, revistas, sites, noticiários, cartazes informativos, 

etc.

A partir do planejamento da prática, o professor poderá, por 
meio das atividades diárias realizadas em sala de aula, observar e 
buscar respostas aos questionamentos anteriores: é possível que 
todas as crianças aprendam ao mesmo tempo? Como ensinar os 
alunos?

Pode-se considerar que em todas as turmas, 
independentemente da localidade, existe uma grande 
diversificação e heterogeneidade em relação ao conhecimento 
de cada criança. Algumas possuem conhecimento além do que 
se espera ou do que é trabalhado durante o ano. Outras parecem 
não acompanhar o mesmo ritmo do restante da turma. E essa 
complexidade das interações em sala de aula é que torna o 
trabalho do professor tão desafiador.

As crianças iniciam o ano com diferentes conhecimentos, 
aprendizagens, capacidades e habilidades, tanto em relação 
ao sistema de escrita alfabética como em relação a outros 
conteúdos abordados dentro e fora da sala de aula. Algumas 
crianças envolvem-se mais cedo e são cercadas por práticas de 
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letramento; outras, porém, estão envolvidas em um contexto 
com poucos estímulos e necessitam de um contato maior com 
o material escrito.

O que o professor precisa ter em mente é que os alunos são 
capazes de aprender, independentemente do ambiente em que 
estão inseridos. Assim, mesmo que as crianças iniciem o ano com 
conhecimentos abaixo do que é esperado para os objetivos de 
trabalho, o professor pode contemplar as hipóteses e saberes 
que já possuem.

Na perspectiva do trabalho conjunto entre alfabetização 
e letramento, o professor precisa, em primeiro lugar, traçar 
um perfil da turma, percebendo os diferentes níveis em que 
as crianças se encontram. Depois, deve pensar em atividades 
diversificadas que trabalhem com o sistema notacional e as 
situações de reflexão, questionamento e criação de hipóteses.

A partir desse envolvimento e desse conhecimento que as 
crianças possuem acerca da escrita, é possível planejar atividades 
que de fato contribuam para que o aluno avance em seus 
conhecimentos sobre o sistema de escrita alfabética, criando 
diferentes oportunidades de aprendizagem e de integração com 
o processo de escolarização. Cabe ao professor compreender o 
processo, buscar soluções por meio de estudo, reflexão e troca 
com seus pares.

Assim, ele deve trabalhar com esses diferentes saberes, 
conhecendo as práticas culturais e sociais vivenciadas pela 
comunidade e pelos alunos. Ele precisa ainda favorecer o contato 
com a escrita nas mais variadas circunstâncias, para que a criança 
vá se familiarizado com as situações de aprendizagem e avance 
de nível.

Mesmo que as crianças não tenham dominado todos os 
conhecimentos propostos pelos professores ao final do ano letivo, 
isso não significa que elas não aprenderam; pelo contrário, alguns 
saberes foram agregados e construídos. Contudo, é necessário 
observar e identificar quais conquistas foram possibilitadas, de 
forma que a criança se sinta segura, valorizada e motivada para 
novas aprendizagens.

Por fim, é urgente que escolas e educadores pensem 
em práticas de alfabetização e letramento partindo de um 
planejamento que contemple atividades capazes de auxiliar os 
alunos a avançarem em sua aprendizagem. Tais atividades devem 
ser do interesse da criança e estar de acordo com a realidade em 
que ela está inserida.

Somente por meio dessas experiências será possível refletir 
sobre a prática da leitura e da escrita em diferentes circunstâncias. 
Portanto, o desenvolvimento das capacidades dos alunos em 
relação à língua escrita não é um processo que se encerra assim 
que eles se apropriam do sistema de escrita, pelo contrário, ele 
se estende por toda a vida.

O que os sujeitos fazem é apenas aprimorar e criar 
possibilidades na construção de novos conhecimentos e 
habilidades.

ANÁLISE LINGUÍSTICA E A SISTEMATIZAÇÃO DO CÓDI-
GO

A Análise linguística 
Os estudos linguísticos fomentam muitas discussões em 

torno do ensino língua materna e análises de como seu trabalho é 
realizado no que se refere ao ensino e à aprendizagem de elementos 
linguísticos. Em sua abordagem na (BNCC), da Análise Linguística 
como uma nova prática pedagógica para o ensino da língua materna, 
sendo, portanto, ao lado da Leitura e da Produção de texto, o eixo de 
ensino responsável por analisar os recursos expressivos da língua, 
sendo esta considerada como uma produção discursiva.

Diante das inúmeras mudanças ocorridas na sociedade, é 
preciso buscar formas inovadoras para atender às demandas que 
surgem. Com o ensino e a aprendizagem não é diferente: vimos 
que a Gramática não atende aos objetivos pretendidos pelo 
ensino da língua materna na escola, dentre eles “desenvolver 
a competência comunicativa dos usuários da língua (falante/
escritor e ouvinte/leitor), isto é, a capacidade do usuário de 
empregar adequadamente a língua nas diversas situações de 
comunicação” (TRAVAGLIA, 2006, p.17). Então, para suprir as 
lacunas, surge a Análise Linguística como uma crítica ao ensino 
tradicional, lançando uma alternativa de mudança para um 
ensino mais eficiente e produtivo da língua. 

Vale salientar que a Análise Linguística não pode ser realizada 
sem articulação com a leitura e com a produção de texto. A leitura 
vai possibilitar ao leitor a expansão de sua visão de mundo através 
da interlocução texto e autor. Já a produção textual coloca o aluno 
como alguém que expõe sua visão de mundo para outras pessoas/
leitores. O eixo da AL não pode, então, ser abordado distante da 
leitura e da produção textual, mas no interior das mesmas, de 
modo a suscitar no aluno a compreensão acerca dos aspectos 
linguísticos e discursivos da língua em uso, permitindo a ampliação 
de conhecimentos relacionados às práticas de leitura e de escrita 
a partir de textos. 

 
Sistematização do código
Trabalhar a sistematização para o o domínio do código, 

permite compreender as relações entre letras e fonemas, 
identificar as letras valores fonéticos, código, reconhecer a 
exigência de uma única forma de grafia para uma dada palavra. 
O que importa não é o destaque aos erros, mas a demonstração 
das formas corretas de escrita. 

 
Procedimentos efetivos:  
Com base uma palavra já identificada num texto trabalhado, 

desenvolver atividades variadas de comparação gráfico-fonética 
com outras palavras. Identificar as palavras no interior do texto, 
decodificação/codificação. 

Pressupostos do trabalho com textos, baseado nas quatro 
práticas da alfabetização. 

O texto é um eixo norteador para articular o código e a 
textualidade.

1 – Texto: Os fundamentos da língua escrita são repetidos 
em cada nova situação discursiva (quando o aluno toma contato 
com o texto). 
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AVALIAÇÃO EDUCACIONAL

1O termo avaliar tem sido associado a fazer prova, fazer 
exame, atribuir notas, repetir ou passar de ano. Nela a educa-
ção é imaginada como simples transmissão e memorização de 
informações prontas e o educando é visto como um ser pacien-
te e receptivo. Em uma concepção pedagógica mais moderna, a 
educação é concebida como experiência de vivências múltiplas, 
agregando o desenvolvimento total do educando. Nessa abor-
dagem o educando é um ser ativo e dinâmico, que participa da 
construção de seu próprio conhecimento. Nesse ponto de vista, a 
avaliação admite um significado orientador e cooperativo.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem, é reali-
zada de forma contínua, cumulativa e sistemática na escola, com 
o objetivo de diagnosticar a situação de aprendizagem de cada 
aluno, em relação à programação curricular. A avaliação não deve 
priorizar apenas o resultado ou o processo, mas deve como prá-
tica de investigação, interrogar a relação ensino aprendizagem 
e buscar identificar os conhecimentos construídos e as dificul-
dades de uma forma dialógica. O erro, passa a ser considerado 
como pista que indica como o educando está relacionando os 
conhecimentos que já possui com os novos conhecimentos que 
vão sendo adquiridos, admitindo uma melhor compreensão dos 
conhecimentos solidificados, interação necessária em um pro-
cesso de construção e de reconstrução. O erro, neste caso deixa 
de representar a ausência de conhecimento adequado. Toda res-
posta ao processo de aprendizagem, seja certa ou errada, é um 
ponto de chegada, por mostrar os conhecimentos que já foram 
construídos e absorvidos, e um novo ponto de partida, para um 
recomeço possibilitando novas tomadas de decisões.

A avaliação, dessa forma, tem uma função prognóstica, que 
avalia os conhecimentos prévios dos alunos, considerada a ava-
liação de entrada, avaliação de input; uma função diagnóstica, 
do dia-a-dia, a fim de verificar quem absorveu todos os conheci-
mentos e adquiriu as habilidades previstas nos objetivos estabe-
lecidos. Para José Eustáquio Romão, existe também uma função 
classificatória, avaliação final, que funciona como verificação do 
nível alcançado pelos alunos, avaliação de output. Através da 
função diagnóstica podemos verificar quais as reais causas que 
impedem a aprendizagem do aluno. O exemplo classificatório de 
avaliação, oficializa a visão de sociedade excludente adotada pela 
escola.

1 https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalho-docente/ava-
liacao-escolar.htm
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— 2Tipos de Avaliação
Assim como as crianças e adolescentes aprendem de dife-

rentes formas, avaliar esses conhecimentos também exige essa 
diversidade. Ao aderir a essa prática, os professores passam a ter 
uma dimensão mais completa e integral dos alunos. 

Os principais tipos de avaliação, são a diagnóstica, formativa, 
somativa e externa.

Avaliação diagnóstica
Como o próprio nome indica, esta modalidade possibilita 

identificar e mapear os saberes dos estudantes em relação a de-
terminado objeto do conhecimento ou habilidade. No ciclo de 
alfabetização, a avaliação diagnóstica também pode ser chamada 
de sondagem e acontece periodicamente para acompanhar os 
avanços das crianças.

O mais comum é que aconteça no início de cada bimestre. 
Porém, o mais indicado é aumentar a frequência. “Ela deve acon-
tecer várias vezes. A cada novo trabalho ou objeto de conheci-
mento precisamos de um diagnóstico”, diz Kátia Chiaradia.

A avaliação diagnóstica deve ser capaz de verificar as lacu-
nas, identificar os avanços e os pontos de destaque da turma. 
Esses dados são utilizados para orientar o planejamento docente 
e podem nortear, por exemplo, a organização de agrupamentos 
produtivos. 

Olhar para aspectos socioemocionais e mapear interesses, 
hábitos e realidade de cada aluno também são pontos interes-
santes de se considerar na hora de planejar o diagnóstico. 

Não existe um modelo único para esse tipo de avaliação: ela 
pode ser realizada utilizando metodologias ativas, roda de con-
versa ou ser um modelo mais próximo das provas tradicionais. 

Muitas secretarias de educação utilizam diagnósticos em 
rede como um termômetro geral das escolas. Mesmo nesses ca-
sos, é importante que o professor realize o seu próprio diagnós-
tico como forma de complementar as informações e conhecer 
mais o perfil da turma.

Avaliação formativa (contínua ou processual)
A avaliação processual acontece ao longo do processo de 

aprendizagem, sempre a partir de um diagnóstico. Conforme 
acompanha o processo da turma, o professor tem as evidências 
necessárias para pensar em boas intervenções e saber quando é 
necessário mudar o percurso –  isto é, não é preciso aguardar o 
término do bimestre para verificar que uma estratégia não fun-
cionou ou que os alunos ainda estão com dificuldade em deter-
minada habilidade.  

Para fazer essa avaliação, podem ser utilizadas ferramentas 
como, por exemplo:

– Produções orais, em grupo e individuais. 
– Pesquisas. 
– Seminários.

2 https://novaescola.org.br/conteudo/8778/o-que-e-avaliacao
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– Estudos de caso.
– Autoavaliação.
– Questionários. 

Já para analisar os resultados, utilizam-se rubricas com di-
ferentes níveis de performance. Esses critérios permitem que 
o professor oriente a observação. Eles devem estar sempre ali-
nhados aos objetivos de aprendizagem previstos naquela ativi-
dade ou projeto e conter as evidências para demonstrar que o 
estudante aprendeu - saiba o que levar em conta para fazer esse 
trabalho nos Anos Iniciais. Essas expectativas devem ser compar-
tilhadas com a turma. 

Um tipo de avaliação formativa é a comparativa, que visa 
promover uma análise entre o que o aluno sabia antes de deter-
minada atividade e depois. 

Avaliação somativa
É a modalidade mais tradicional de avaliação e caracteriza-se 

por evidenciar se os alunos dominam determinado conjunto de 
habilidades. Comumente, acontece ao final do bimestre ou sequ-
ência didática. Ao final, atribui-se um conceito ou nota numérica 
para o desempenho dos estudantes. 

Pode ser dissertativa ou de múltipla escolha. É importante 
que as perguntas sejam claras e, pela resolução da questão, o 
professor consiga evidenciar as aprendizagens. 

Avaliações externas
São provas realizadas em larga escala para avaliar o sistema 

educacional e auxiliam na construção de uma visão sistêmica so-
bre como está a aprendizagem no território. 

Dentro da escola, os resultados dos estudantes também de-
vem ser analisados, porém os descritores dessas avaliações não 
devem orientar o planejamento docente – isto é, o objetivo do 
professor é desenvolver habilidades do currículo, não preparar 
os alunos para essas provas.

Desafios e Perspectivas da Avaliação Educacional  

▸O Papel da Avaliação na Educação  
A avaliação educacional é um instrumento fundamental para 

monitorar o aprendizado dos estudantes, a eficácia do ensino e 
a qualidade das instituições escolares. No entanto, sua aplicação 
enfrenta desafios significativos, tanto em termos de metodologia 
quanto de impacto nas políticas educacionais.  

Além de identificar problemas e lacunas, a avaliação deve 
ser utilizada como um meio para promover melhorias contínuas 
na educação. Para isso, é essencial refletir sobre os desafios exis-
tentes e as perspectivas para um sistema avaliativo mais eficaz e 
inclusivo.  

▸Desafios da Avaliação Educacional  

Enfoque Excessivo na Avaliação Quantitativa:
Muitas avaliações educacionais priorizam dados numéricos, 

como notas em provas e taxas de aprovação, deixando de lado 
aspectos qualitativos da aprendizagem, como o desenvolvimento 
de habilidades socioemocionais, criatividade e pensamento crí-
tico. Esse modelo pode levar a uma visão reducionista da edu-
cação.  

▪ Solução possível: Complementar a avaliação quantitativa 
com métodos qualitativos, como portfólios, autoavaliações e ob-
servações pedagógicas, para oferecer um panorama mais com-
pleto do desenvolvimento do aluno.  

Uso de Resultados para Classificação e Ranqueamento  
Os resultados de avaliações externas, como o IDEB e o 

ENEM, muitas vezes são utilizados para ranquear escolas e re-
des de ensino, em vez de servir como base para a formulação 
de políticas educacionais eficazes. Isso pode gerar competições 
desleais entre instituições, reforçando desigualdades em vez de 
solucioná-las.  

▪ Solução possível: Garantir que os dados avaliativos sejam 
usados para aprimorar práticas pedagógicas e políticas públicas, 
em vez de apenas para classificações comparativas.  

Desigualdades Regionais e Socioeconômicas  
O Brasil apresenta grandes desigualdades na oferta de edu-

cação, o que impacta diretamente os resultados das avaliações. 
Escolas em regiões mais vulneráveis enfrentam dificuldades 
como infraestrutura precária, falta de materiais didáticos e alta 
rotatividade de professores, fatores que influenciam negativa-
mente o desempenho dos alunos.  

▪ Solução possível: Considerar as realidades locais na inter-
pretação dos dados e direcionar investimentos para reduzir desi-
gualdades estruturais na educação.  

Pressão Sobre Professores e Estudantes  
A avaliação tradicional pode gerar um ambiente de estres-

se e pressão para alunos e docentes, especialmente quando os 
resultados são usados para punições ou premiações. Essa abor-
dagem pode levar a práticas como “ensino para o teste”, no qual 
os professores focam apenas nos conteúdos cobrados em avalia-
ções externas, em detrimento de uma aprendizagem mais ampla 
e significativa.  

▪ Solução possível: Estimular uma cultura de avaliação for-
mativa, que valorize o desenvolvimento contínuo dos alunos e 
ofereça feedbacks construtivos para aprimorar o ensino.  

Falta de Formação Docente para Avaliação
Muitos professores não recebem formação adequada para 

planejar e aplicar avaliações que realmente contribuam para o 
aprendizado dos estudantes. Isso resulta em práticas avaliativas 
padronizadas e pouco eficazes para diagnosticar dificuldades e 
promover melhorias.  

▪ Solução possível: Investir em programas de formação do-
cente que abordem metodologias avaliativas diversificadas e ali-
nhadas com os objetivos educacionais.  

▸Perspectivas para a Avaliação Educacional  

Avaliação Formativa e Processual:
Uma das principais tendências na avaliação educacional é a 

valorização da avaliação formativa, que acompanha o progresso 
dos alunos ao longo do tempo, permitindo ajustes no ensino e 
promovendo uma aprendizagem mais significativa.  
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